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USUÁRIOS

Crianças de até 6 anos, em especial:
- Crianças com deficiência, com prioridade para as beneficiárias 

do BPC;
- Crianças cujas famílias são beneficiárias de programas de 

transferência de renda;
- Crianças encaminhadas pelos serviços da proteção social es-

pecial (Programa de Erradicação do Trabalho Infantil - PETI; serviço 
de proteção social especial a indivíduos e famílias; reconduzidas ao 
convívio familiar, após medida protetiva de acolhimento; e outros);

- Crianças residentes em territórios com ausência ou precarie-
dade na oferta de serviços e oportunidades de convívio familiar e 
comunitário;

- Crianças que vivenciam situações de fragilização de vínculos.

Crianças e adolescentes de 6 a 15 anos, em especial:
- Crianças encaminhadas pelos serviços da proteção social es-

pecial (Programa de Erradicação do Trabalho Infantil – PETI; serviço 
de proteção social especial a indivíduos e famílias; reconduzidas ao 
convívio familiar, após medida protetiva de acolhimento; e outros);

- Crianças e adolescentes com deficiência, com prioridade para 
as beneficiárias do BPC;

- Crianças e adolescentes cujas famílias são beneficiárias de 
programas de transferência de renda;

- Crianças e adolescentes de famílias com precário acesso a 
renda e a serviços públicos e com dificuldades para manter.

Adolescentes e Jovens de 15 a 17 anos, em especial:
- Adolescentes e Jovens pertencentes às famílias beneficiárias 

de programas de transferência de renda;
- Adolescentes e Jovens egressos de medida socioeducativa de 

internação ou em cumprimento de outras medidas socioeducativas 
em meio aberto, conforme disposto na Lei no 8.069, de 13 de julho 
de 1990 - Estatuto da Criança e do Adolescente;

- Adolescentes e Jovens em cumprimento ou egressos de medida 
de proteção, conforme disposto na Lei no 8.069, de 13 de julho de 1990;

- Adolescentes e Jovens do Programa de Erradicação do Traba-
lho Infantil - PETI ou Adolescentes e Jovens - egressos ou vincula-
dos a programas de combate à violência e ao abuso e à exploração 
sexual;

- Adolescentes e Jovens de famílias com perfil de renda de pro-
gramas de transferência de renda;

- Jovens com deficiência, em especial beneficiários do BPC;
- Jovens fora da escola.
- Idosos(as) com idade igual ou superior a 60 anos, em situação 

de vulnerabilidade social, em especial:
- Idosos beneficiários do Benefício de Prestação Continuada;
- Idosos de famílias beneficiárias de programas de transferência 

de renda;
- Idosos com vivências de isolamento por ausência de acesso a 

serviços e oportunidades de convívio familiar e comunitário e cujas 
necessidades, interesses e disponibilidade indiquem a inclusão no 
serviço.

OBJETIVOS GERAIS
- Complementar o trabalho social com família, prevenindo a 

ocorrência de situações de risco social e fortalecendo a convivência 
familiar e comunitária;

- Prevenir a institucionalização e a segregação de crianças, ado-
lescentes, jovens e idosos, em especial, das pessoas com deficiên-
cia, assegurando o direito à convivência familiar e comunitária;

- Promover acessos a benefícios e serviços socioassistenciais, 
fortalecendo a rede de proteção social de assistência social nos ter-
ritórios;

- Promover acessos a serviços setoriais, em especial das políticas 
de educação, saúde, cultura, esporte e lazer existentes no território, 
contribuindo para o usufruto dos usuários aos demais direitos;

- Oportunizar o acesso às informações sobre direitos e sobre 
participação cidadã, estimulando o desenvolvimento do protago-
nismo dos usuários;

- Possibilitar acessos a experiências e manifestações artísticas, 
culturais, esportivas e de lazer, com vistas ao desenvolvimento de 
novas sociabilidades;

- Favorecer o desenvolvimento de atividades intergeracionais, 
propiciando trocas de experiências e vivências, fortalecendo o res-
peito, a solidariedade e os vínculos familiares e comunitários.

OBJETIVOS ESPECÍFICOS para crianças de até 6 anos:
- Complementar as ações de proteção e desenvolvimento das 

crianças e o fortalecimento dos vínculos familiares e sociais;
- Assegurar espaços de convívio familiar e comunitário e o de-

senvolvimento de relações de afetividade e sociabilidade;
- Fortalecer a interação entre crianças do mesmo ciclo etário;
- Valorizar a cultura de famílias e comunidades locais, pelo res-

gate de seus brinquedos e brincadeiras e a promoção de vivências 
lúdicas;

- Desenvolver estratégias para estimular e potencializar recur-
sos de crianças com deficiência e o papel das famílias e comunidade 
no processo de proteção social;

- Criar espaços de reflexão sobre o papel das famílias na prote-
ção das crianças e no processo de desenvolvimento infantil.

OBJETIVOS ESPECÍFICOS para crianças e adolescentes de 6 a 
15 anos

- Complementar as ações da família e comunidade na proteção 
e desenvolvimento de crianças e adolescentes e no fortalecimento 
dos vínculos familiares e sociais;

- Assegurar espaços de referência para o convívio grupal, co-
munitário e social e o desenvolvimento de relações de afetividade, 
solidariedade e respeito mútuo;

- Possibilitar a ampliação do universo informacional, artístico 
e cultural das crianças e adolescentes, bem como estimular o de-
senvolvimento de potencialidades, habilidades, talentos e propiciar 
sua formação cidadã;

- Estimular a participação na vida pública do território e desen-
volver competências para a compreensão crítica da realidade social 
e do mundo contemporâneo.

- Contribuir para a inserção, reinserção e permanência do jo-
vem no sistema educacional;

OBJETIVOS ESPECÍFICOS para adolescentes e jovens de 15 a 
17 anos

- Complementar as ações da família, e comunidade na proteção 
e desenvolvimento de crianças e adolescentes e no fortalecimento 
dos vínculos familiares e sociais;

- Assegurar espaços de referência para o convívio grupal, co-
munitário e social e o desenvolvimento de relações de afetividade, 
solidariedade e respeito mútuo;
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- Ter acesso a experimentações no processo de formação e in-
tercâmbios com grupos de outras localidades e faixa etária seme-
lhante.

ESPECÍFICOS
Para adolescentes e jovens de 15 a 17 anos: adquirir conheci-

mento e desenvolver capacidade para a vida profissional e o acesso 
ao trabalho.

Idosos: Vivenciar experiências para o autoconhecimento e au-
tocuidado.

Condições e Formas de Acesso:
Condições: Usuários territorialmente referenciados aos CRAS.
Formas
- Por procura espontânea;
- Por busca ativa;
- Por encaminhamento da rede socioassistencial;
- Por encaminhamento das demais políticas públicas.

 Unidade:
- Centro de Referência de Assistência Social (CRAS);
- Centros da criança, adolescente, juventude e idosos, referen-

ciados ao CRAS.

PERÍODO DE FUNCIONAMENTO
Para crianças de até 6 anos: Atividades em dias úteis, feriados 

ou finais de semana, com frequência sequenciada ou intercalada, 
de acordo com planejamento prévio, em turnos de até 1,5h diá-
rias. Para crianças e adolescentes de 06 a 15 anos: Atividades em 
dias úteis, feriados ou finais de semana, em turnos diários de até 
4 (quatro) horas. No caso de crianças e adolescentes retiradas do 
trabalho infantil o serviço socioeducativo é, obrigatoriamente, de 3 
(três) horas diárias e constitui condicionalidade para a transferência 
de renda às famílias.

Para adolescentes e jovens de 15 a 17 anos: Atividades em dias 
úteis, feriados ou finais de semana, em turnos de até 3 (três) horas, 
conforme regulamentação de serviços específicos, como por exem-
plo, o Projovem Adolescente, que prevê uma carga horária semanal 
de 12,5 horas.

Para idosos: Atividades em dias úteis, feriados ou finais de se-
mana, em horários programados, conforme demanda.

Abrangência: Municipal (corresponderá ao território de abran-
gência do CRAS, de acordo com a incidência da demanda).

Articulação em Rede: - Serviços socioassistenciais da proteção 
social básica e proteção social especial;

Serviços públicos locais de educação, saúde (em especial, pro-
gramas e serviços de reabilitação), cultura, esporte e, meio-ambien-
te e outros conforme necessidades; Conselhos de políticas públicas 
e de defesa de direitos de segmentos específicos; Redes sociais; 
Instituições de ensino e pesquisa; Conselho Tutelar;

Programas e projetos de desenvolvimento de talentos e capa-
cidades.

IMPACTO SOCIAL ESPERADO - GERAL
Contribuir para:
- Redução da ocorrência de situações de vulnerabilidade social;
- Prevenção da ocorrência de riscos sociais, seu agravamento 

ou reincidência;
- Aumento de acessos a serviços socioassistenciais e setoriais;
- Ampliação do acesso aos direitos socioassistenciais;

- Melhoria da qualidade de vida dos usuários e suas famílias.

Para adolescentes e jovens de 15 a 17 anos
- Aumento no número de jovens que conheçam as instâncias 

de denúncia e recurso em casos de violação de seus direitos;
- Aumento no número de jovens autônomos e participantes na 

vida familiar e comunitária, com plena informação sobre seus direi-
tos e deveres;

- Junto a outras políticas públicas, reduzir índices de: violência 
entre os jovens; uso/abuso de drogas; doenças sexualmente trans-
missíveis, e gravidez precoce.

Para Idosos (as)
- Melhoria da condição de sociabilidade de idosos (as);
- Redução e Prevenção de situações de isolamento social e de 

institucionalização.

NOME DO SERVIÇO: SERVIÇO DE PROTEÇÃO SOCIAL BÁSICA 
NO DOMICÍLIO PARA PESSOAS COM DEFICIÊNCIA E IDOSAS

DESCRIÇÃO: O serviço tem por finalidade a prevenção de agra-
vos que possam provocar o rompimento de vínculos familiares e so-
ciais dos usuários. Visa a garantia de direitos, o desenvolvimento de 
mecanismos para a inclusão social, a equiparação de oportunidades 
e a participação e o desenvolvimento da autonomia das pessoas 
com deficiência e pessoas idosas, a partir de suas necessidades e 
potencialidades individuais e sociais, prevenindo situações de risco, 
a exclusão e o isolamento.

O serviço deve contribuir com a promoção do acesso de pes-
soas com deficiência e pessoas idosas aos serviços de convivência 
e fortalecimento de vínculos e a toda a rede socioassistencial, aos 
serviços de outras políticas públicas, entre elas educação, trabalho, 
saúde, transporte especial e programas de desenvolvimento de 
acessibilidade, serviços setoriais e de defesa de direitos e progra-
mas especializados de habilitação e reabilitação. Desenvolve ações 
extensivas aos familiares, de apoio, informação, orientação e enca-
minhamento, com foco na qualidade de vida, exercício da cidadania 
e inclusão na vida social, sempre ressaltando o caráter preventivo 
do serviço.

O planejamento das ações deverá ser realizado pelos municí-
pios e pelo Distrito Federal, de acordo com a territorialização e a 
identificação da demanda pelo serviço. Onde houver CRAS, o servi-
ço será a ele referenciado. Naqueles locais onde não houver CRAS, 
o serviço será referenciado à equipe técnica da Proteção Social Bá-
sica, coordenada pelo órgão gestor.

O trabalho realizado será sistematizado e planejado por meio 
da elaboração de um Plano de Desenvolvimento do Usuário - PDU: 
instrumento de observação, planejamento e acompanhamento das 
ações realizadas. No PDU serão identificados os objetivos a serem 
alcançados, as vulnerabilidades e as potencialidades do usuário.

USUÁRIOS: Pessoas com deficiência e/ou pessoas idosas que 
vivenciam situação de vulnerabilidade social pela fragilização de 
vínculos familiares e sociais e/ou pela ausência de acesso a possibi-
lidades de inserção, habilitação social e comunitária, em especial:

- Beneficiários do Benefício de Prestação Continuada;
- Membros de famílias beneficiárias de programas de transfe-

rência de renda.
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- Ter acesso a serviços do sistema de proteção social e indica-
ção de acesso a benefícios sociais e programas de transferência de 
renda;

- Alcançar autonomia, independência e condições de bem es-
tar;

- Ser informado sobre seus direitos e como acessá-los;
- Ter ampliada a capacidade protetiva da família e a superação 

das situações de violação de direitos;
- Vivenciar experiências que oportunize relacionar-se e convi-

ver em grupo, administrar conflitos por meio do diálogo, comparti-
lhando modos não violentos de pensar, agir e atuar;

- Ter acesso a experiências que possibilitem lidar de forma 
construtiva com potencialidades e limites.

CONDIÇÕES E FORMAS DE ACESSO
CONDIÇÕES: Famílias e indivíduos que vivenciam violação de 

direitos.

FORMAS
- Por identificação e encaminhamento dos serviços de proteção 

e vigilância social;
- Por encaminhamento de outros serviços socioassistenciais, 

das demais políticas públicas setoriais, dos demais órgãos do Sis-
tema de Garantia de Direitos e do Sistema de Segurança Pública;

- Demanda espontânea.
UNIDADE: Centro de Referência Especializado de Assistência 

Social (CREAS)
PERÍODO DE FUNCIONAMENTO: Período mínimo de 5 (cinco) 

dias por semana, 8 (oito) horas diárias, com possibilidade de operar 
em feriados e finais de semana.

ABRANGÊNCIA: Municipal e/ou Regional.

ARTICULAÇÃO EM REDE:
- Serviços socioassistenciais de Proteção Social Básica e Prote-

ção Social Especial;
- Serviços das políticas públicas setoriais;
- Sociedade civil organizada;
- Demais órgãos do Sistema de Garantia de Direitos;
- Sistema de Segurança Pública;
- Instituições de Ensino e Pesquisa;
- Serviços, programas e projetos de instituições não governa-

mentais e comunitárias.

IMPACTO SOCIAL ESPERADO
Contribuir para:
- Redução das violações dos direitos socioassistenciais, seus 

agravamentos ou reincidência;
- Orientação e proteção social a Famílias e indivíduos;
- Acesso a serviços socioassistenciais e das políticas públicas 

setoriais;
- Identificação de situações de violação de direitos socioassis-

tenciais;
- Melhoria da qualidade de vida das famílias.

NOME DO SERVIÇO: SERVIÇO ESPECIALIZADO EM ABORDA-
GEM SOCIAL

DESCRIÇÃO: Serviço ofertado de forma continuada e progra-
mada com a finalidade de assegurar trabalho social de abordagem e 
busca ativa que identifique, nos territórios, a incidência de trabalho 
infantil, exploração sexual de crianças e adolescentes, situação de 

rua, dentre outras. Deverão ser consideradas praças, entroncamen-
to de estradas, fronteiras, espaços públicos onde se realizam ativi-
dades laborais, locais de intensa circulação de pessoas e existência 
de comércio, terminais de ônibus, trens, metrô e outros.

O Serviço deve buscar a resolução de necessidades imediatas 
e promover a inserção na rede de serviços socioassistenciais e das 
demais políticas públicas na perspectiva da garantia dos direitos.

USUÁRIOS: Crianças, adolescentes, jovens, adultos, idosos (as) 
e famílias que utilizam espaços públicos como forma de moradia e/
ou sobrevivência.

OBJETIVOS:
- Construir o processo de saída das ruas e possibilitar condições 

de acesso à rede de serviços e à benefícios assistenciais;
- Identificar famílias e indivíduos com direitos violados, a na-

tureza das violações, as condições em que vivem, estratégias de 
sobrevivência, procedências, aspirações, desejos e relações estabe-
lecidas com as instituições;

- Promover ações de sensibilização para divulgação do trabalho 
realizado, direitos e necessidades de inclusão social e estabeleci-
mento de parcerias;

- Promover ações para a reinserção familiar e comunitária.

PROVISÕES
AMBIENTE FÍSICO: Espaço institucional destinado a atividades 

administrativas, de planejamento e reuniões de equipe.
RECURSOS MATERIAIS: Materiais permanentes e de consumo 

necessários para a realização do serviço, tais como: telefone móvel 
e transporte para uso pela equipe e pelos usuários.

Materiais pedagógicos para desenvolvimento de atividades lú-
dicas e educativas.

RECURSOS HUMANOS (de acordo com a NOB-RH/SUAS)
TRABALHO SOCIAL ESSENCIAL AO SERVIÇO: Proteção social 

pró-ativa; conhecimento do território; informação, comunicação e 
defesa de direitos; escuta; orientação e encaminhamentos sobre/
para a rede de serviços locais com resolutividade; articulação da 
rede de serviços socioassistenciais; articulação com os serviços de 
políticas públicas setoriais; articulação interinstitucional com os de-
mais órgãos do Sistema de Garantia de Direitos; geoprocessamento 
e georeferenciamento de informações; elaboração de relatórios.

AQUISIÇÕES DOS USUÁRIOS

Segurança de Acolhida
- Ser acolhido nos serviços em condições de dignidade;
- Ter reparados ou minimizados os danos por vivências de vio-

lência e abusos;
- Ter sua identidade, integridade e história de vida preservadas.
Segurança de convívio ou vivência familiar, comunitária e so-

cial
- Ter assegurado o convívio familiar, comunitário e/ou social;
- Ter acesso a serviços socioassistenciais e das demais políticas 

públicas setoriais, conforme necessidades.
CONDIÇÕES E FORMAS DE ACESSO
CONDIÇÕES: Famílias e/ou indivíduos que utilizam os espaços 

públicos como forma de moradia e/ou sobrevivência.
FORMAS: Por identificação da equipe do serviço.
UNIDADE: Centro de Referência Especializado de Assistência 

Social (CREAS) ou Unidade Específica Referenciada ao CREAS.
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AQUISIÇÕES DOS USUÁRIOS

Segurança de Acolhida
- Ser acolhido em condições de dignidade em ambiente favore-

cedor da expressão e do diálogo;
- Ser estimulado a expressar necessidades e interesses.

Segurança de convívio ou vivência familiar, comunitária e so-
cial.

- Ter acesso a serviços socioassistenciais e das políticas públicas 
setoriais, conforme necessidades;

- Ter assegurado o convívio familiar, comunitário e social.

Segurança de desenvolvimento de autonomia individual, fa-
miliar e social.

- Ter assegurado vivências pautadas pelo respeito a si próprio 
e aos outros, fundamentadas em princípioséticos de justiça e cida-
dania.

- Ter acesso a:
- Oportunidades que estimulem e ou fortaleçam a construção/

reconstrução de seus projetos de vida;
- Oportunidades de convívio e de desenvolvimento de poten-

cialidades;
- Informações sobre direitos sociais, civis e políticos e condi-

ções sobre o seu usufruto;
- Oportunidades de escolha e tomada de decisão;

- Experiências para relacionar-se e conviver em grupo, adminis-
trar conflitos por meio do diálogo, compartilhando modos de pen-
sar, agir e atuar coletivamente;

- Experiências que possibilitem lidar de forma construtiva com 
potencialidades e limites;

- Possibilidade de avaliar as atenções recebidas, expressar opi-
niões e participar na construção de regras e definição de responsa-
bilidades.

CONDIÇÕES E FORMAS DE ACESSO
CONDIÇÕES: Adolescentes e jovens que estão em cumprimen-

to de medidas socioeducativas de Liberdade Assistida e de Presta-
ção de Serviços à Comunidade.

FORMAS: Encaminhamento da Vara da Infância e da Juventude 
ou, na ausência desta, pela Vara Civil correspondente.

UNIDADE: Centro de Referência Especializado de Assistência 
Social (CREAS).

PERÍODO DE FUNCIONAMENTO: Dias úteis, com possibilidade 
de operar em feriados e finais de semana.

Período mínimo de 5 (cinco) dias por semana, 8 (oito) horas 
diárias.

ABRANGÊNCIA: Municipal e/ou Regional.
Articulação em rede:
- Serviços socioassistenciais de Proteção Social Básica e Prote-

ção Social Especial;
- Serviços das políticas públicas setoriais;
- Sociedade civil organizada;
- Programas e projetos de preparação para o trabalho e de in-

clusão produtiva;
- Demais órgãos do Sistema de Garantia de Direitos;
- Serviços, programas e projetos de instituições não governa-

mentais e comunitárias.

IMPACTO SOCIAL ESPERADO
Contribuir para:
- Vínculos familiares e comunitários fortalecidos;
- Redução da reincidência da prática do ato infracional;
- Redução do ciclo da violência e da prática do ato infracional.

NOME DO SERVIÇO: SERVIÇO DE PROTEÇÃO SOCIAL ESPECIAL 
PARA PESSOAS COM DEFICIÊNCIA, IDOSOS (AS) E SUAS FAMÍLIAS

DESCRIÇÃO: Serviço para a oferta de atendimento especializa-
do a famílias com pessoas com deficiência e idosos (as) com algum 
grau de dependência, que tiveram suas limitações agravadas por 
violações de direitos, tais como: exploração da imagem, isolamen-
to, confinamento, atitudes discriminatórias e preconceituosas no 
seio da família, falta de cuidados adequados por parte do cuidador, 
alto grau de estresse do cuidador, desvalorização da potencialida-
de/capacidade da pessoa, dentre outras que agravam a dependên-
cia e comprometem o desenvolvimento da autonomia.

O serviço tem a finalidade de promover a autonomia, a inclusão 
social e a melhoria da qualidade de vida das pessoas participantes. 
Deve contar com equipe específica e habilitada para a prestação 
de serviços especializados a pessoas em situação de dependência 
que requeiram cuidados permanentes ou temporários. A ação da 
equipe será sempre pautada no reconhecimento do potencial da 
família e do cuidador, na aceitação e valorização da diversidade e 
na redução da sobrecarga do cuidador, decorrente da prestação de 
cuidados diários prolongados.

As ações devem possibilitar a ampliação da rede de pessoas 
com quem a família do dependente convive e compartilha cultura, 
troca vivências e experiências. A partir da identificação das neces-
sidades, deverá ser viabilizado o acesso a benefícios, programas 
de transferência de renda, serviços de políticas públicas setoriais, 
atividades culturais e de lazer, sempre priorizando o incentivo à au-
tonomia da dupla “cuidador e dependente”. Soma-se a isso o fato 
de que os profissionais da equipe poderão identificar demandas do 
dependente e/ou do cuidador e situações de violência e/ou viola-
ção de direitos e acionar os mecanismos necessários para resposta 
a tais condições.

A intervenção será sempre voltada a diminuir a exclusão social 
tanto do dependente quanto do cuidador, a sobrecarga decorrente 
da situação de dependência/prestação de cuidados prolongados, 
bem como a interrupção e superação das violações de direitos que 
fragilizam a autonomia e intensificam o grau de dependência da 
pessoa com deficiência ou pessoa idosa.

USUÁRIOS: Pessoas com deficiência e idosos (as) com depen-
dência, seus cuidadores e familiares.

OBJETIVOS:
- Promover a autonomia e a melhoria da qualidade de vida de 

pessoas com deficiência e idosos (as) com dependência, seus cuida-
dores e suas famílias;

- Desenvolver ações especializadas para a superação das situa-
ções violadoras de direitos que contribuem para a intensificação da 
dependência;

- Prevenir o abrigamento e a segregação dos usuários do servi-
ço, assegurando o direito à convivência familiar e comunitária;

- Promover acessos a benefícios, programas de transferência 
de renda e outros serviços socioassistenciais, das demais políticas 
públicas setoriais e do Sistema de Garantia de Direitos;
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Deve promover o acesso a espaços de guarda de pertences, de 
higiene pessoal, de alimentação e provisão de documentação civil. 
Proporciona endereço institucional para utilização, como referên-
cia, do usuário.

Nesse serviço deve-se realizar a alimentação de sistema de 
registro dos dados de pessoas em situação de rua, permitindo a 
localização da/pela família, parentes e pessoas de referência, assim 
como um melhor acompanhamento do trabalho social.

USUÁRIOS: Jovens, adultos, idosos (as) e famílias que utilizam 
as ruas como espaço de moradia e/ou sobrevivência.

OBJETIVOS:
- Possibilitar condições de acolhida na rede socioassistencial;
- Contribuir para a construção de novos projetos de vida, res-

peitando as escolhas dos usuários e as especificidades do atendi-
mento;

- Contribuir para restaurar e preservar a integridade e a auto-
nomia da população em situação de rua;

- Promover ações para a reinserção familiar e/ou comunitária.

PROVISÕES
AMBIENTE FÍSICO: Espaço para a realização de atividades cole-

tivas e/ou comunitárias, higiene pessoal, alimentação e espaço para 
guarda de pertences, conforme a realidade local, com acessibilida-
de em todos seus ambientes, de acordo com as normas da ABNT

RECURSOS MATERIAIS: Materiais permanentes e materiais 
de consumo necessários para o desenvolvimento do serviço, tais 
como: mobiliário, computadores, linha telefônica, armários para 
guardar pertences, alimentação, artigos de higiene. Materiais pe-
dagógicos, culturais e esportivos. Banco de Dados de usuários(as) 
de benefícios e serviços socioassistenciais; Banco de Dados dos ser-
viços socioassistenciais; 

Cadastro Único dos Programas Sociais; Cadastro de Beneficiá-
rios do BPC

RECURSOS HUMANOS (de acordo com a NOB-RH/SUAS.
TRABALHO SOCIAL ESSENCIAL AO SERVIÇO: Acolhida; escuta; 

estudo social; diagnóstico socioeconômico; Informação, comunica-
ção e defesa de direitos; referência e contra-referência; orientação 
e suporte para acesso à documentação pessoal; orientação e enca-
minhamentos para a rede de serviços locais; articulação da rede de 
serviços socioassistenciais; articulação com outros serviços de polí-
ticas públicas setoriais; articulação interinstitucional com os demais 
órgãos do Sistema de Garantia de Direitos; mobilização de família 
extensa ou ampliada; mobilização e fortalecimento do convívio e 
de redes sociais de apoio; mobilização para o exercício da cidada-
nia; articulação com órgãos de capacitação e preparação para o tra-
balho; estímulo ao convívio familiar, grupal e social; elaboração de 
relatórios e/ou prontuários.

AQUISIÇÕES DOS USUÁRIOS

Segurança de Acolhida
- Ser acolhido nos serviços em condições de dignidade.
- Ter reparados ou minimizados os danos por vivências de vio-

lências e abusos.
- Ter sua identidade, integridade e história de vida preservadas.
- Ter acesso à alimentação em padrões nutricionais adequados.

Segurança de convívio ou vivência familiar, comunitária e so-
cial

- Ter assegurado o convívio familiar e/ou comunitário.
- Ter acesso a serviços socioassistenciais e das demais políticas 

públicas setoriais, conforme necessidades.

Segurança de desenvolvimento de autonomia individual, fa-
miliar e social

- Ter vivência pautada pelo respeito a si próprio e aos outros, 
fundamentadas em princípios éticos de justiça e cidadania;

-Construir projetos pessoais e sociais e desenvolver a auto-estima;
- Ter acesso à documentação civil;
- Alcançar autonomia e condições de bem estar;
- Ser ouvido para expressar necessidades, interesses e possi-

bilidades;
-Ter acesso a serviços do sistema de proteção social e indicação de 

acesso a benefícios sociais e programas de transferência de renda;
- Ser informado sobre direitos e como acessá-los;
- Ter acesso a políticas públicas setoriais;
- Fortalecer o convívio social e comunitário.

CONDIÇÕES E FORMAS DE ACESSO
CONDIÇÕES: Famílias e indivíduos que utilizam as ruas como 

espaço de moradia e/ou sobrevivência.

FORMAS DE ACESSO:
- Encaminhamentos do Serviço Especializado em Abordagem 

Social, de outros serviços socioassistenciais, das demais políticas 
públicas setoriais e dos demais órgãos do Sistema de Garantia de 
Direitos;

- Demanda espontânea.

UNIDADE: Centro de Referência Especializado para População 
em Situação de Rua

PERÍODO DE FUNCIONAMENTO: Dias úteis, com possibilidade 
de funcionar em feriados, finais de semana e período noturno. Pe-
ríodo mínimo de 5 (cinco) dias por semana, 8 (oito) horas diárias.

ABRANGÊNCIA: Municipal
ARTICULAÇÃO EM REDE:
- Serviços socioassistenciais de Proteção Social Básica e Prote-

ção Social Especial;
- Serviços de políticas públicas setoriais;
- Redes sociais locais;
- Demais órgãos do Sistema de Garantia de Direitos;
- Sistema de Segurança Pública;
- Instituições de Ensino e Pesquisa;
- Serviços, programas e projetos de instituições não governa-

mentais e comunitárias.

IMPACTO SOCIAL ESPERADO
CONTRIBUIR PARA:
- Redução das violações dos direitos socioassistenciais, seus 

agravamentos ou reincidência;
- Proteção social a famílias e indivíduos;
- Redução de danos provocados por situações violadoras de 

direitos;
- Construção de novos projetos de vida.
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USUÁRIOS(AS):

Famílias e Indivíduos:
- Atingidos por situações de emergência e calamidade pública 

(incêndios, desabamentos, deslizamentos, alagamentos, dentre ou-
tros) que tiveram perdas parciais ou totais de moradia, objetos ou 
utensílios pessoais, e se encontram temporária ou definitivamente 
desabrigados;

- Removidos de áreas consideradas de risco, por prevenção ou 
determinação do Poder Judiciário.

OBJETIVOS:
- Assegurar acolhimento imediato em condições dignas e de 

segurança;
- Manter alojamentos provisórios, quando necessário;
- Identificar perdas e danos ocorridos e cadastrar a população 

atingida;
- Articular a rede de políticas públicas e redes sociais de apoio 

para prover as necessidades detectadas;
- Promover a inserção na rede socioassistencial e o acesso a 

benefícios eventuais.

PROVISÕES
AMBIENTE FÍSICO: Alojamento provisório para repouso e resta-

belecimento pessoal, com condições de salubridade, instalações sa-
nitárias para banho e higiene pessoal, com privacidade individual e/
ou familiar; espaço para realização de refeições; espaço para estar 
e convívio, com acessibilidade em todos seus ambientes, de acordo 
com as normas da ABNT.

RECURSOS MATERIAIS: Materiais de consumo para o desenvol-
vimento do serviço: alimentos, artigos de higiene, cobertores, den-
tre outros. Estrutura para guarda de pertences e de documentos. 

RECURSOS HUMANOS (de acordo com a NOB-RH/SUAS.
TRABALHO SOCIAL ESSENCIAL AO SERVIÇO: Proteção social 

pró-ativa; escuta; orientação e encaminhamentos para a rede de 
serviços locais; orientação sociofamiliar; referência e contra-re-
ferência; informação, comunicação e defesa de direitos; acesso à 
documentação pessoal; articulação da rede de serviços socioassis-
tenciais; articulação com os serviços de políticas públicas setoriais e 
de defesa de direitos; mobilização de família extensa ou ampliada; 
mobilização para o exercício da cidadania; atividades de convívio e 
de organização da vida cotidiana; diagnóstico socioeconômico; pro-
visão de benefícios eventuais.

AQUISIÇÕES DOS USUÁRIOS

Segurança de sobrevivência a riscos circunstanciais
- Ser socorrido em situações de emergência e de calamidade 

pública.

Segurança de Acolhida
- Ter acesso a provisões para necessidades básicas;
- Ter acesso a espaço provisório de acolhida para cuidados pes-

soais, repouso e alimentação ou dispor de condições para acessar 
outras alternativas de acolhimento.

Segurança de convívio ou vivência familiar, comunitária e so-
cial.

Ter acesso a serviços e ações intersetoriais para a solução da 
situação enfrentada, em relação a abrigo, alimentação, saúde e mo-
radia, dentre outras necessidades.

CONDIÇÕES E FORMAS DE ACESSO
CONDIÇÕES: Famílias e indivíduos atingidos por situações de 

emergência e calamidade pública.
FORMAS: Por notificação de órgãos da administração pública 

municipal, da Defesa Civil e pela identificação da presença nas ruas.
UNIDADE: Unidades referenciadas ao órgão gestor da Assistên-

cia Social.
PERÍODO DE FUNCIONAMENTO: Na ocorrência das situações 

de emergência e de calamidades públicas, mediante a mobilização 
de equipe de prontidão escalonada pelo regime de plantão, a ser 
acionada em qualquer horário e dia da semana.

ABRANGÊNCIA: Municipal
ARTICULAÇÃO EM REDE:
- Órgão da Defesa Civil
- Órgãos e serviços públicos municipais, distrital, estaduais e 

federal.
- Organizações não governamentais e redes sociais de apoio.

IMPACTO SOCIAL ESPERADO:
CONTRIBUIR PARA:
- Minimização de danos;
- Proteção social a indivíduos e famílias;
- Reconstrução das condições de vida familiar e comunitária.

RESOLUÇÃO CNAS Nº 13, DE 13 DE MAIO DE 2014

Inclui na Tipificação Nacional de Serviços Socioassistenciais, 
aprovada por meio da Resolução nº 109, de 11 de novembro de 
2009, do

Conselho Nacional de Assistência Social – CNAS, a faixa etária 
de 18 a 59 anos no Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vín-
culos.

O CONSELHO NACIONAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL - CNAS, em 
reunião ordinária realizada no dia 6 de maio de 2014, no uso da 
competência conferida pelo art. 18 da Lei nº 8.742, de 7 de dezem-
bro de 1993 – Lei Orgânica da Assistência Social – LOAS,

Considerando a Resolução CNAS nº 33, que define a Promoção 
da Integração ao Mercado de Trabalho no campo da assistência so-
cial e estabelece seus requisitos;

Considerando a Resolução CNAS nº 34, que define a Habilita-
ção e Reabilitação da pessoa com deficiência e a promoção de sua 
integração à vida comunitária no campo da assistência social e esta-
belece seus requisitos; e

Considerando a Resolução CNAS nº 35, que recomenda a ela-
boração das adequações relativas à regulamentação das alíneas c e 
d do inciso I, do artigo 2º da LOAS,

RESOLVE:

Art. 1º Incluir na Tipificação Nacional de Serviços Socioassisten-
ciais, aprovada por meio da Resolução nº 109, de 11 de novembro 
de 2009, do Conselho Nacional de Assistência Social – CNAS, a faixa 
etária de 18 a 59 anos no Serviço de Convivência e Fortalecimento 
de Vínculos, na forma do anexo.


